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DECRETO INDIVIDUAL Nº 152/2023 

 
O Prefeito Municipal de Feira de Santana, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, 

considerando o que consta no Protocolo de Servidor nº 476/2023, com fundamento no art.44, da Lei Municipal 
Complementar nº 01/94, RESOLVE exonerar, a pedido, a servidora CLEUZA DE ALMEIDA ARAUJO SILVA, matrícula 
nº 01.077.305-7, Agente de Serviços Gerais, admitida em 15/09/2009, lotada na Secretaria Municipal de Educação. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal, 03 de março de 2023. 

 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

 
 

 
LEI Nº 4.131, DE 03 DE MARÇO DE 2023. 

 
 

Dispõe sobre denominação de logradouro público, e 
dá outras providências. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA, Estado da Bahia, 
 
FAÇO saber que a Câmara Municipal, através do Projeto de Lei nº 107/2022, de autoria do edil                                                        

Luiz Augusto de Jesus, decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º -  Fica denominada a praça pública, localizada entre a Rua Caminho do Bosque e a Rua Tamborim, no 

bairro da Conceição de “Praça Esportiva e Recreativa Ivan Miranda Kruschewsky”. 
 
Art. 2º -  Fica o Poder Executivo autorizado a providenciar placa de identificação a ser afixada no local.         
 
Art. 3º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações próprias do 

orçamento vigente.  
 
Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
Gabinete do Prefeito, 03 de março de 2023. 

 
 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL 

FANAEL RIBEIRO DOS SANTOS  
CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

DECRETO INDIVIDUAL 

LEI 
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COMUNICADO – LICITAÇÃO Nº 3-2023-10L – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 4-2023-PE. OBJETO: LOCAÇÃO DE SANITÁRIO 
QUÍMICO E LOCAÇÃO DE SANITÁRIO QUÍMICO PNE E USUÁRIOS DE CADEIRA DE RODAS QUE SERÃO UTILIZADOS 
NOS EVENTOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER, PELO PERIODO DE ATÉ 12(DOZE) MESES. 
Considerando todos os aspectos examinados nos termos da impugnação, e com arrimo a resposta apresentada pela 
Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer- SECEL, indefiro a impugnação apresentada, mantendo-se para tanto, os 
termos do Edital. Feira de Santana, 03 de março de 2023. Fabrício Dos Santos Amorim - Pregoeiro. 
 

 
 
 
COMUNICADO – Licitação nº 170-2022-02L Concorrência Pública nº 152-2022-CP OBJETO: Contratação de empresa 
de engenharia para manutenção, reforma e serviços complementares em praças em diversos logradouros no 
Município Feira de Santana. Resolve a CPL declarar vencedora do certame a Empresa METRO ENGENHARIA E 
CONSULTORIA LTDA, com o valor de R$ 9.522.882,08 (nove milhões, quinhentos e vinte e dois mil, oitocentos e 
oitenta e dois reais e oito centavos). Informações no Departamento de Gestão de Compras e Contratações, Av. 
Sampaio, nº 344, Centro, nos dias úteis, das 08h30 às 12h00 das 14h00 às 17h30. Tel.: 75 3602 8345/8376. Feira de 
Santana, 03/03/2023. Sirleide de Oliveira Rodrigues – Presidente   da CPL. 

 
 

 
 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 33-2023-10D - Processo Administrativo Nº 76-2023. Repartição 
Interessada: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER Objeto: LOCAÇÃO DE SANITÁRIO QUÍMICO 
QUE SERÃO UTILIZADOS NOS EVENTOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER, PELO PERÍODO 
DE ATÉ 60 (SESSENTA) DIAS. CONTRATADA: AGUIAR ALUGUEL DE SANITARIOS E SERVICOS DE LIMPEZA. VALOR 
GLOBAL: R$ 17.100,00 (dezessete mil, cem reais). Amparo legal: Art. 59, inciso II, da Lei Estadual 9.433/05. 
Considerando o Parecer da Procuradoria Geral do Município, ratifico a DISPENSA DE LICITAÇÃO para o objeto acima 
mencionado. Feira de Santana, 03/03/2023.  Colbert Martins da Silva Filho – Prefeito Municipal. 

 
EXTRATO DO CONTRATO- DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 33-2023-10D – CONTRATO N° 72-2023-10C - Processo 
Administrativo Nº 76-2023.  Contratante:  PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA.  Objeto:  LOCAÇÃO DE 
SANITÁRIO QUÍMICO QUE SERÃO UTILIZADOS NOS EVENTOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E 
LAZER, PELO PERÍODO DE ATÉ 60 (SESSENTA) DIAS.. CONTRATADA: AGUIAR ALUGUEL DE SANITARIOS E SERVICOS 
DE LIMPEZA . VALOR GLOBAL: R$ 17.100,00 (dezessete mil, cem reais). Assinatura do Contrato: 03/03/2023, Feira 
de Santana, 03/03/2023. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
  

LICITAÇÕES 
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ERRATA  

 
EXTRATO DA PORTARIAS INDIVIDUAIS Nº 055 E 056/2023, PUBLICADAS NO DIÁRIO OFICIAL DE FEIRA DE 

SANTANA, ANO IX – EDIÇÃO 2348 – DATA 02/02/2023. 
 
 
 
 

I. ONDE SE LÊ NAS PORTARIAS Nº 055 E 56/2023: 
 
 
 

“Nº 055/2023 – Dispensar a pedido a Profa. ELAINE LARANJEIRA DOS SANTOS, matrícula nº 300010487, da 
função de Diretora da Escola Municipal Gente Miúda, Símbolo FGE –06.” 
 
 

“Nº 056/2023 – Designar a Profa. ELIZANDRA ANDRADE BORGES, matrícula nº 60002603-4, para exercer a 
função de Diretora da Escola Municipal Gente Miúda, Símbolo FGE – 06.” 

 
 
II. CORRIJA-SE, RETIFIQUE-SE E LEIA-SE: 
 
 
 

“Nº 055/2023 – Dispensar a pedido a Profa. ELAINE LARANJEIRA DOS SANTOS, matrícula nº 60002671-1, da 
função de Diretora da Escola Municipal Gente Miúda, Símbolo FGE – 07”. 
 
 

“Nº 056/2023 – Designar a Profa. ELIZANDRA ANDRADE BORGES, matrícula nº 60002603-4, para exercer a 
função de Diretora da Escola Municipal Gente Miúda, Símbolo FGE – 03”.  
 

Gabinete do Prefeito Municipal, 03 de março de 2023. 
 
 

 
COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
ANACI BISPO PAIM 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
 

 
 
 

PORTARIA Nº 176/2023 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, RESOLVE:  
dispensar a pedido a Professora JULIEZE JESUS DE SOUZA ALVES, matrícula nº 60002639-5, da função de Vice-
Diretora, da Escola Municipal Ana Brandoa, Símbolo FGE – 05. 

 
 

Gabinete do Prefeito, 03 de março de 2023. 
 

 
COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
ANACI BISPO PAIM 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PORTARIAS 

http://www.diariooficial.feiradesantana.ba.gov.br/


ANO IX – EDIÇÃO 2390 –  DATA 04/03/2023 

 
O DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE FEIRA DE SANTANA 
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no portal 
www.diariooficial.feiradesantana.ba.gov.br 

4 

PORTARIA Nº 177/2023 
 

O Prefeito Municipal de Feira de Santana, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, o que consta no 
Memorando nº 39.651/2023, considerando o que estabelece o art. 307, da Lei Municipal Complementar nº 01/1994, 
com fundamento nas alterações promovidas pelas Leis Complementares nº 017/2004 e 026/2005, e considerando 
decisão judicial proferida pela 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Feira de Santana, Processo nº 8034457-
89.2022.8.05.0080, RESOLVE conceder alteração do regime de trabalho a que estava submetida, de tempo parcial 
com 20 (vinte) horas semanais, para tempo integral, com 40 (quarenta) horas semanais, a servidora HINAIA 
PEIXOTO GONÇALVES, Professora, matrícula nº 60.000.160-6, lotada na Secretaria Municipal de Educação. I - Esta 
Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal, 03 de março de 2023. 

 
 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL  

 

 
 
 

PORTARIA Nº 179/2023 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições,                

RESOLVE dispensar da disposição temporária da Secretaria Municipal de Administração, o servidor                                        

ROBERTO FIGUEREDO BASTOS, Assessor do Departamento de Projetos e Sistemas da Fundação Municipal de 

Tecnologia da Informação, Telecomunicações e Cultura Egberto Tavares Costa – FUNTITEC. símbolo DA-2. 

 

Gabinete do Prefeito, 03 de março de 2023. 
     

 

 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
 

RESOLUÇÃO Nº 03/2023 
 

 
DISPÕE SOBRE REPASSE APROVADO NO APLICAÇÃO DO 
CMDCA 2023 PARA REALIZAÇÃO DAS CONFERÊNCIAS 
LIVRES E CONFERÊNCIA MUNICIPAL DO DIREITO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE FEIRA DE SANTANA. 

 

 
O Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, no uso de suas 

atribuições, fundamentada na Lei Federal nº 8.069/1990 e na Lei Municipal nº 3.650, de 15 de dezembro de 2016:  
 
Considerando o disposto no art. 260 e seus dispositivos do Estatuto da Criança e do Adolescente;  
 
Considerando o disposto no, art. 13, § 1º a § 6º, da Resolução nº 137, do Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente – CONANDA; 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º- Liberar repasse conforme Plano de Aplicação CMDCA 2023 de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) 
destinados à Linha de Ação para Realizar as Conferências Livres e a Conferência Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente. 

 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 
Feira de Santana-BA, 28 de fevereiro 2023. 

 
 

CAÍQUE LOPES BARRETO 
PRESIDENTE CMDCA/FSA 

 

 
 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES E TRÂNSITO 
 

 

PORTARIA Nº 02/2023 
 

SOLUÇÃO EM SINDICÂNCIA 
 

Mediante Portaria nº 003/2022, publicada no Diário Oficial do Município do dia 04/05/2022, foi designada 
Comissão para, em Sindicância, apurar possível alta grave cometida por servidor público no âmbito desta Secretaria. 
Após análise dos documentos e depoimentos colhidos ao longo do feito, concluiu-se que foi possível comprovar a 
materialidade do fato. Isto posto, indicou-se a necessidade de abertura de processo administrativo disciplinar. 
Face ao exposto: 

RESOLVE: 
 

a) Arquivar a presente Sindicância 
b) Encaminhar esta Solução para publicação 

 
Feira de Santana, 02 de março de 2023. 

 
 

SAULO PEREIRA FIGUEIREDO 
 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES E TRÂNSITO 

SECRETARIAS, AUTARQUIAS, OUTROS 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS 
 

DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
PORTARIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL  

 
LICENCA UNIFICADA - LU 

 
PORTARIA Nº 11, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2023. 

 
O Secretário Municipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais, no exercício da competência que lhe foi 

delegada pela Lei Municipal Complementar Nº 120/2018, de 20 de dezembro de 2018 (Código de Meio Ambiente), 
de acordo com o Parecer Técnico Nº 09/2023 e tendo em vista o que consta do Processo Nº 642/2022. 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Conceder a LICENÇA UNIFICADA - LU, válida pelo prazo de até 02 (dois) anos, a empresa de razão 

social TREVO DERIVADOS DE PETROLEO LTDA, nome fantasia POSTO TREVO, empresa do ramo de Postos de Venda 
de Gasolina e Outros Combustíveis, CNPJ inscrita no N° 14.486.153/0025-72, aprovado pela Instrução Normativa 
RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018, e inscrição municipal N° 83.637-0. Localizado na Avenida Adenil Falcão, 
n° 898, Bairro Brasília, CEP 44.088-270, Município de Feira de Santana – Ba. Para exercer suas atividades de 
Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores, com capacidade total de armazenamento de 
60.000m³.  

 
Conforme Resolução CEPRAM n° 4.579/2018, de 06/03/2018, a atividade tipo logicamente caracterizada por 

Divisão E – Serviços; Grupo E 3: Estocagem e Distribuição de Produtos, Sub Grupo E 3.4 – Postos de Venda de 
Gasolina e Outros Combustíveis, exercida pela empresa TREVO DERIVADOS DE PETROLEO LTDA foi enquadrado 
como pequeno porte e de médio potencial poluidor, abrangida no nível 03 (três) de licenciamento, em 
conformidade com a competência do município de Feira de Santana-BA. 

 
Desta forma opinamos pelo DEFERIMENTO da Licença Unificada - LU com prazo de validade de até 02 (dois) 

anos para o posto de combustível supracitado, empresa do ramo de Postos de Venda de Gasolina e Outros 
Combustíveis, mediante o cumprimento da legislação em vigor e das condicionantes abaixo relacionados, cujos 
prazos contarão a partir da publicação da Resolução de Licença Unificada (LU). 

 
Condicionantes Propostos: 
 
I. Requerer previamente, à SEMMAM, a competente licença no caso de alteração que venha a ocorrer 

no Projeto apresentado, conforme Lei Complementar Municipal nº 120, de 20 de dezembro de 2018 e suas 
alterações; Prazo: 120 antes do vencimento desta Licença Unificada.  

II. Apresentar a metragem de todas as publicidades visíveis de qualquer logradouro público. (Tottem, 
Painel, Outdoors, Wind banner etc.), própria ou de terceiros, visando cumprir o Decreto Municipal da lei 
Complementar 003/2000 e seu artigo 155 (tabela de receita VI - parte B) e lei 120/2018 que regulamentam a 
cobrança de Licença para Exploração dos Meios de Publicidade (TLP), visando atualizar os valores da referida taxa 
junto ao FUNDEMA (SEMMAM) Prazo: 60 (sessenta) dias após o funcionamento do posto. 

III. Apresentar a Declaração de Alvará de Funcionamento para o ano base 2023. Prazo: 60 (sessenta) dias. 
IV. Fica determinada a delimitação para a área da caixa Separadora - SAO, bem como a sinalização da 

mesma, impedindo que os veículos estacionem ou passem por cima da tampa de acesso a verificação da 
funcionalidade da caixa, por órgãos fiscalizadores. De acordo com a NBR 14605-2/2010 do item 5.4 Separador de 
água e óleo (SAO). Prazo: Durante o funcionamento das atividades do posto. 

V. Operar o empreendimento de acordo com os níveis de ruídos, emitidos pelas instalações e 
equipamentos estabelecidos no Capítulo de Sons e Ruídos, da Lei Complementar 120, de 20 de dezembro de 2018, 
combinada com a Norma ABNT NBR 10151/2000 e Resolução CONAMA 01/90, inclusive para atividades realizadas 
pelos empreendimentos terceirizados. Prazo: Durante a vigência desta Licença Unificada. 

VI. Operar os Sistemas de Abastecimento com Tanques Subterrâneos de Combustível (SASC) conforme as 
normas e critérios estabelecidos nas Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, especialmente as 
NBR’s 07.505, 12.236, 13.212, 13.312, 13.781, 13.782, 13.783, 13.784, 13.785, 13.786, 13.787, 13.895, 14.605, 
14.606, 14.632, 14.639, 14.722, 14.867, 14.973, 15.005, 15.015, 15.072, 15.118, 15.138, 15.139, 15.205, 15.216, 
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naquilo que couber, bem como suas revisões e complementações. Prazo: Durante a vigência desta Licença 
Unificada – LU. 

VII. Encaminhar o esgoto doméstico gerado para sistema de fossa séptica, dimensionada de acordo com a 
norma técnica NBR 7229 da ABNT. Manter arquivo das solicitações de serviços de esvaziamento da fossa realizada 
por empresa legalizada. Apresentar a SEMMAM as solicitações de serviços de esvaziamento da fossa. Prazo: Na 
renovação desta Licença Unificada. 

VIII. Realizar, e apresentar a SEMMAM, a integridade estrutural da fossa séptica através do teste de 
estanqueidade de acordo com a Norma Técnica NBR 7229 da ABNT. Prazo: 90 (noventa) dias após o início de suas 
atividades. 

IX. Fica proibido o uso de qualquer equipamento sonoro na área de abrangência do Posto de 
Combustíveis, áreas de conveniências e afins, e colocar placas de advertência proibindo o uso, sob pena de aplicação 
de multa. Prazo: Durante a Vigência da Licença.  

X. Obedecer a Lei Municipal Nº 3722, de 31/08/2017, artigo 1° - Fica expressamente vedado o 
funcionamento dos equipamentos de som automotivo, popularmente conhecidos como paredões de som, e 
equipamentos sonoros assemelhados, nas vias, praças, e demais logradouros públicos no âmbito do Município de 
Feira de Santana. Parágrafo único. A proibição de que trata este artigo se estende aos espaços privados de livre 
acesso ao público, tais como postos de combustíveis, postos de lavagem, espaço de eventos e estacionamentos e 
chácara, que realizam eventos com paredão, com cobranças de ingresso ou não. Prazo: durante a vigência desta 
Licença Unificada. 

XI. Apresentar projeto de Incêndio e Pânico aprovado pelo Corpo de Bombeiros da Bahia. Projeto deverá 
cumprir as exigências do decreto municipal nº 5.434/92. No que se refere a equipamento de combate a incêndio 
deve seguir a recomendação da portaria nº 3114 MTE, NR 23, Decreto Estadual Nº 16.302 de 27/08/2015, que 
estabelece normas e medidas de segurança contra incêndio e pânico nas edificações, estruturas e áreas de risco no 
Estado da Bahia, acompanhado da ART. Prazo: Após iniciar funcionamento das atividades do posto. 

XII.   Apresentar “Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiros – ACVB” para o Projeto de Prevenção e 
Combate a Incêndio e Pânico aprovado. Prazo: 90 (noventa) dias após o funcionamento das atividades. 

XIII.   Apresentar notas fiscais que são referentes ao serviço das recargas dos extintores que serão 
instalados na área externa e interna do posto. Prazo: 90 (noventa) dias após o funcionamento das atividades. 

XIV. Apresentar relatório dos resíduos de construção civil decorrente a obra concluída da área do posto 
que deverão ter sido destinados conforme Resolução CONAMA 307 de 05 de julho de 2002. Fica ainda determinado 
promover a segregação de todos os Resíduos Sólidos gerados na pela construção, realizando o acondicionamento e 
armazenamento de forma correta de acordo, a Classificação dos resíduos, conforme a NBR 10.004/04 e CONAMA 
Nº. 307/2002. O mesmo deverá ser apresentado por um relatório fotográfico após concluir o serviço da obra.  

XV.  Manter Cadastro Técnico Federal atualizado, apresentando a esta secretaria a documentação de 
Certificado de Regularidade – CR, com informação de estar em conformidade com as obrigações atual. Prazo: 
Anualmente. 

XVI.  Manter o Cadastro Estadual de Atividades potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos 
naturais – CEAPD, atualizado, apresentando a esta secretaria a documentação de certificação da regularização do 
cadastra através de DAE(s) quitados, caso seja passivo de cobrança, atual. Prazo: Anualmente. 

XVII.   Apresentar análises, e laudar, o monitoramento da qualidade da água do lençol freático através de 
poços artesianos, utilizado como poço de monitoramento, e Diagnóstico do solo, num raio de influência do 
empreendimento, para os parâmetros: óleos e graxas e VOC para produtos componentes dos combustíveis 
comercializados (Benzeno, Tolueno, Etil-benzeno e Xileno - BTEX), seguindo a avaliações da Norma Brasileira, ABNT 
NBR 15515-1, versão corrigida 05.04.2011 ou uma mais recente, interpretando estes resultados com os parâmetros 
da Resolução CONAMA nº 430, de 13 de maio de 2011, ou outra resolução que venha a ser publicada. O 
monitoramento deverá cobrir principalmente as áreas de maior possibilidade de possível contaminação, quais 
sejam: próximos aos tanques subterrâneos, ilhas de abastecimento e possíveis focos de contaminações. As amostras 
e análises químicas necessárias para elaboração do estudo/avaliação supra, deverão ser coletadas e analisadas por 
Laboratório acreditado pelo INMETRO, apresentando documentação comprobatória desse credenciamento, 
conforme Resolução CONAMA nº 430/2011. Prazo: 120 (cento e vinte) dias após iniciar suas atividades. 

XVIII.  Realizar o monitoramento da eficiência da caixa de separação de água/óleo, SAO, dos efluentes 
líquidos para a entrada e saída do sistema de caixa separadora de água e óleo, SAO, com realização dos seguintes 
parâmetros: pH, sólidos totais, óleos e graxas, e produtos componentes dos combustíveis comercializados (BTEX - 
Benzeno, Tolueno, Etil-benzeno e Xileno). O relatório deverá conter comentários técnicos sobre a eficiência da 
operação da SAO bem como quanto aos resultados obtidos estarem seguindo as recomendações da Resolução 
CONAMA nº 430, de 13 de maio de 2011, ou outra resolução que venha a ser publicado para lançamento de 
efluentes, com informações sobre as medidas mitigadoras para correção dos valores e parâmetros fora da 
determinação da resolução; deverá também conter a identificação, Anotação de Responsabilidade técnica (ART) e a 
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assinatura do responsável técnico pelas análises. As amostras e análises químicas necessárias para elaboração do 
estudo/avaliação supra, deverão ser coletadas e analisadas por Laboratório acreditado pelo INMETRO, 
apresentando documentação comprobatória desse credenciamento, conforme Resolução CONAMA nº 430/2011. 
Prazo: semestralmente. 

XIX. Executar o programa de automonitoramento dos efluentes líquidos para a entrada e saída do sistema 
de Tratamento de Efluente, ETE, com realização dos seguintes parâmetros: pH, sólidos sedimentáveis, vazão média, 
DBO, DQO, sólidos em suspensão, óleos e graxas. O relatório deverá conter comentários técnicos sobre a eficiência 
da operação do sistema tratamento dos efluentes sanitários bem como quanto aos resultados obtidos estarem 
seguindo as recomendações da Resolução CONAMA nº 430, de 13 de maio de 2011, ou outra resolução que venha a 
ser publicado para lançamento de efluentes, com informações sobre as medidas mitigadoras para correção dos 
valores e parâmetros fora da determinação da resolução; deverá também conter a identificação, registro 
profissional e a assinatura do responsável técnico pelas análises. Prazo: semestralmente. 

XX. Apresentar documentação comprobatória do envio do lodo biológico gerado quando da operação do 
Projeto do Sistema de Tratamento dos Efluentes Sanitários. Prazo: quando do acúmulo do lodo em quantidade 
necessária e suficiente para este envio. 

XXI. Fica proibida a destinação dos resíduos sólidos e oleosos, considerados como Resíduos Classe-1 
segundo a NBR 10.004/87, em lixões, bota-fora e/ou aterros sanitários, devendo o empreendedor cumprir as 
diretrizes fixadas pela Resolução CONAMA 09/93, e atualizações, em relação ao óleo lubrificante usado. 

XXII. Manter as áreas de abastecimento e descarga dos sistemas com tanques subterrâneos de piso de 
concreto impermeabilizado e canaletas para coleta dos efluentes líquidos, os quais deverão ser direcionados para o 
Sistema de Separação Água/Óleo (SAO). 

XXIII. Realizar diariamente a limpeza das canaletas de drenagem na ilha de abastecimento de combustível, 
em face da facilidade de acúmulo de resíduos com o objetivo de facilitar o fluxo de efluente para a caixa Separadora 
de Água e Óleo. 

XXIV.  Apresentar o “Relatório de Avaliação Efetiva do Cumprimento do PGRS”. Este relatório deverá conter: 
avaliação do cumprimento das recomendações e das ações específicas sugeridas, no PGRS apresentado, e que foram 
efetivadas, com comprovação documental e fotográfica, para o desenvolvimento do PGRS; a avaliação periódica 
quali-quantitativas de todos os resíduos gerados efetivamente realizados, inclusive as embalagens de óleos que são 
deixadas pelos consumidores, quando da compra de óleo, a borra da caixa de separação de água e óleo, SAO e as 
lâmpadas fluorescentes, com as seguintes informações mínimas sobre os resíduos gerados na empresa: quantidades 
geradas, estocagens, tipos de acondicionamentos, quantidades de saídas e destinos finais desses resíduos com 
comprovação do envio para empresas de reciclagem/reutilização, devidamente licenciadas. No Relatório de 
Avaliação, além das comprovações acima mencionadas, deverá conter: informação documental e mensurada 
quantitativamente, se houve a redução nos gastos com a destinação dos resíduos, pelo uso e encaminhamento para 
reciclagem, conforme está no objetivo do PGRS apresentado; apresentar o “checklist”, Relatórios Periódicos de 
Avaliação dos Consultores e registro fotográficos, conforme definido na etapa de monitoramento do PGRS 
apresentado item “Monitoramento”; apresentar dados efetivamente realizados da “Tabela de Movimentação de 
Resíduos”, referente ao item “Controle Interno”, do PGRS apresentado; apresentar informações documentais da 
realização do “Programa de Educação Ambiental”, citado no item “ Qualificação dos Agentes”, do PGRS 
apresentado. Deverá ser acompanhado com a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do profissional 
responsável por sua execução. Quando o destino de qualquer resíduo sólido for à entrega a pessoais físicas, e 
jurídicas, deverá manter um cadastro dessas pessoas com o mínimo de informações como: nome, endereço, 
identidade e CPF. Prazo: 120 (cento e vinte) dias antes do vencimento desta licença. 

XXV. Efetuar, e apresentar a SEMMAM, a revalidação do Relatório/Laudo do Teste de Estanqueidade nos 
Tanques Subterrâneos, Tubulações, Conexões e Bombas, em conformidade com a NBR 13.784 da ABNT (Detecção de 
Vazamento em Postos de Serviço). Este teste de estanqueidade deverá constar sugestão de data, em dia/mês/ano, 
para a realização de um novo teste, com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica, ART, do profissional 
responsável por sua realização e habilidade pelo conselho de classe. O Certificado, para o Relatório/Laudo 
mencionado acima, deverão ser expedidos por empresa/profissional acreditado pelo INMETRO, apresentando 
documentação comprobatória desse credenciamento, conforme Resolução CONAMA nº 273/2000 e Resolução 
CEPRAM nº 3656/2006. Prazo: Os demais laudos/teste de estanqueidade deverão ter periodicidade conforme 
“Nota” referente ao Anexo A da “Tabela A.1 – Seleção de métodos de detecção de vazamento no SASC”, da 
Norma Técnica, ABNT NBR 13784 de outubro de 2006, ou o prazo sugerido pelo profissional, ou seja, o de menor 
prazo; 90 dias após o funcionamento das atividades. 

XXVI. Destinar os resíduos de óleo usado e da borra do separador água/óleo, SAO, a empresas de re-
refinadoras devidamente licenciadas pelo órgão ambiental competente, em conformidade com a Resolução 
CONAMA nº 362/2005, e atualizações, mantendo arquivo das documentações comprobatória, para fiscalizações. 
Apresentar a SEMMAM estas documentações. Prazo: na renovação desta licença. 
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XXVII.  Apresentar as notas fiscais de aquisição de todo material adquirido de origem mineral como: areia, 
brita, madeira e outros, que foram utilizados para construção do posto. As notas deverão estar acompanhadas das 
respectivas licenças ambientais expedidas pelos órgãos competentes; Prazo: 30 dias. 

XXVIII. Promover Logística Reversa, entregando as embalagens vazias de óleos lubrificantes para empresas 
regularizadas legalmente. 

XXIX. Interditar imediatamente a operação dos tanques subterrâneos que acusarem vazamentos, realizando 
investigação prévia de contaminação do solo e lençol freático e comunicar imediatamente a SEMMAM a ocorrência 
de quaisquer vazamentos, acidentes ou desativação da atividade, responsabilizando-se pela adoção de medidas e 
cronograma adotados para controle da situação emergencial e para o saneamento das áreas impactadas bem como 
análise de solo para os principais hidrocarbonetos aromáticos constituídos dos combustíveis veiculares, 
contemplando entre outros, a investigação prévia de contaminação do solo e lençol freático. 

XXX. Realizar apenas descarga selada nas operações de transferência de combustíveis dos caminhões para 
os tanques subterrâneos, mantendo as câmaras de contenção permanentemente limpas e secas, bombeando 
imediatamente para os tanques, os combustíveis que eventualmente derramarem quando do descarregamento. 

XXXI. Executar os serviços de sinalizações de segurança na área do posto de acordo com as normas 
estabelecidas pela Agência Nacional de Petróleo, e as normas de segurança aprovadas conforme as NBRS 5419, 
9077, 12.693, 13.434-1, 13.434-2 e 10.898. 

XXXII. Condicionante Recomendatória: Dicas para tornar sua empresa mais amiga do meio ambiente: 1. 
Diminua o consumo de descartáveis, 2. Use luzes fluorescentes, 3. Reduza o uso de energia elétrica, 4. Diminua o 
uso de papel, 5. Separe e descarte corretamente o lixo produzido, 6. Trabalhe com empresas verdes, 7. Utilize seus 
equipamentos de forma consciente e eficiente, 8. Use equipamentos mais sustentáveis, 9. Use produtos 
biodegradáveis, 10. Priorizar o uso de energias renováveis.  

XXXIII. Manter uma cópia da Portaria, relativa à Licença Unificada, no endereço de desenvolvimento das 
atividades do empreendimento, para futuras fiscalizações e acompanhamento de cumprimento das condicionantes. 

XXXIV. A SEMMAM, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de 
controle e adequação, suspender ou cancelar a presente Licença, quando ocorrer: 

• Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais; 

• Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a Licença Ambiental; 

• Superveniência de graves riscos ambientais e de saúde; 

• Superveniência de normas técnicas e legais sobre o assunto. 
Ressalte-se que a Licença Unificada em apreço não dispensa nem substitui a obtenção pelo requerente de 

outras licenças legalmente exigíveis. 
Cabe esclarecer que a SEMMAM não possui responsabilidade técnica sobre os projetos de sistemas de 

controle ambiental e estudos apresentados para implantação, sendo a execução, operação, comprovação de 
eficiência e/ou gerenciamento dos mesmos de inteira responsabilidade da própria empresa, seu projetista e/ou 
prepostos. 

Oportuno advertir ainda, que o descumprimento de todas ou quaisquer condicionantes previstas ao final 
deste parecer e qualquer alteração, modificação ou ampliação sem a devida e prévia comunicação a SEMMAM, 
tornam o empreendimento em questão passível de autuação.  

 
Art. 2º - Esta Licença Unificada refere-se à análise de viabilidade ambiental de competência da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais – SEMMAM, cabendo ao interessado obter a Anuência e/ou 
Autorização das outras instâncias no Âmbito Federal, Estadual ou Municipal, quando couber, para que o mesmo 
alcance seus efeitos legais. 

 
Art. 3º - Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos 

condicionantes acima citados, seja mantido disponíveis à fiscalização da SEMMAM e aos demais órgãos do Sistema 
Estadual de Administração dos Recursos Ambientais – SEARA. 

 
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Feira de Santana, 15 de fevereiro de 2023. 

 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA 

ANTÔNIO CARLOS DALTRO COELHO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

 E RECURSOS NATURAIS 
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DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
PORTARIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

 
LICENCA UNIFICADA – LU 

 
PORTARIA Nº 12, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2023. 

 
O Secretário Municipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais, no exercício da competência que lhe foi 

delegada pela Lei Municipal Complementar Nº 120/2018, de 20 de dezembro de 2018 (Código de Meio Ambiente), 
de acordo com o Parecer Técnico Nº 10/2023 e tendo em vista o que consta do Processo Nº 686/2022. 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Conceder a LICENÇA UNIFICADA - LU, válida pelo prazo de até 02 (dois) anos, a empresa de razão 

social TREVO DERIVADOS DE PETROLEO LTDA, nome fantasia POSTO TREVO, empresa do ramo de Postos de Venda 
de Gasolina e Outros Combustíveis, CNPJ inscrita no N° 14.486.153/0026-53, aprovado pela Instrução Normativa 
RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018, e inscrição municipal N° 84.454-3. Localizado na Avenida Ayrton Senna 
da Silva, n° 6609, Lote 28QJ, Bairro Mangabeira, CEP 44.056-000, Município de Feira de Santana – Ba. Para exercer 
suas atividades de Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores, com capacidade total de 
armazenamento de 60.000m³.  

Conforme Resolução CEPRAM n° 4.579/2018, de 06/03/2018, a atividade tipo logicamente caracterizada por 
Divisão E – Serviços; Grupo E 3: Estocagem e Distribuição de Produtos, Sub Grupo E 3.4 – Postos de Venda de 
Gasolina e Outros Combustíveis, exercida pela empresa TREVO DERIVADOS DE PETROLEO LTDA foi enquadrado 
como pequeno porte e de médio potencial poluidor, abrangida no nível 03 (três) de licenciamento, em 
conformidade com a competência do município de Feira de Santana-BA. 

Desta forma opinamos pelo DEFERIMENTO da Licença Unificada - LU com prazo de validade de até 02 (dois) 
anos para o posto de combustível supracitado, empresa do ramo de Postos de Venda de Gasolina e Outros 
Combustíveis, mediante o cumprimento da legislação em vigor e das condicionantes abaixo relacionados, cujos 
prazos contarão a partir da publicação da Resolução de Licença Unificada (LU). 

Condicionantes Propostos: 
I. Requerer previamente, à SEMMAM, a competente licença no caso de alteração que venha a ocorrer no 

Projeto apresentado, conforme Lei Complementar Municipal nº 120, de 20 de dezembro de 2018 e suas alterações; 
Prazo: 120 antes do vencimento desta Licença Unificada.  

II. Apresentar a metragem de todas as publicidades visíveis de qualquer logradouro público. (Tottem, 
Painel, Outdoors, Wind banner etc.), própria ou de terceiros, visando cumprir o Decreto Municipal da lei 
Complementar 003/2000 e seu artigo 155 (tabela de receita VI - parte B) e lei 120/2018 que regulamentam a 
cobrança de Licença para Exploração dos Meios de Publicidade (TLP), visando atualizar os valores da referida taxa 
junto ao FUNDEMA (SEMMAM) Prazo: 60 (sessenta) dias após o funcionamento do posto. 

III. Apresentar a Declaração de Alvará de Funcionamento para o ano base 2023. Prazo: 60 (sessenta) dias. 
IV. Fica determinada a delimitação para a área da caixa Separadora - SAO, bem como a sinalização da 

mesma, impedindo que os veículos estacionem ou passem por cima da tampa de acesso a verificação da 
funcionalidade da caixa, por órgãos fiscalizadores. De acordo com a NBR 14605-2/2010 do item 5.4 Separador de 
água e óleo (SAO). Prazo: Durante o funcionamento das atividades do posto. 

V. Operar o empreendimento de acordo com os níveis de ruídos, emitidos pelas instalações e equipamentos 
estabelecidos no Capítulo de Sons e Ruídos, da Lei Complementar 120, de 20 de dezembro de 2018, combinada 
com a Norma ABNT NBR 10151/2000 e Resolução CONAMA 01/90, inclusive para atividades realizadas pelos 
empreendimentos terceirizados. Prazo: Durante a vigência desta Licença Unificada. 

VI. Operar os Sistemas de Abastecimento com Tanques Subterrâneos de Combustível (SASC) conforme as 
normas e critérios estabelecidos nas Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, especialmente as 
NBR’s 07.505, 12.236, 13.212, 13.312, 13.781, 13.782, 13.783, 13.784, 13.785, 13.786, 13.787, 13.895, 14.605, 
14.606, 14.632, 14.639, 14.722, 14.867, 14.973, 15.005, 15.015, 15.072, 15.118, 15.138, 15.139, 15.205, 15.216, 
naquilo que couber, bem como suas revisões e complementações. Prazo: Durante a vigência desta Licença 
Unificada – LU. 

VII. Encaminhar o esgoto doméstico gerado para sistema de fossa séptica, dimensionada de acordo com a 
norma técnica NBR 7229 da ABNT. Manter arquivo das solicitações de serviços de esvaziamento da fossa realizada 
por empresa legalizada. Apresentar a SEMMAM as solicitações de serviços de esvaziamento da fossa. Prazo: Na 
renovação desta Licença Unificada. 
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VIII. Realizar, e apresentar a SEMMAM, a integridade estrutural da fossa séptica através do teste de 
estanqueidade de acordo com a Norma Técnica NBR 7229 da ABNT. Prazo: 90 (noventa) dias após o início de suas 
atividades. 

IX. Fica proibido o uso de qualquer equipamento sonoro na área de abrangência do Posto de Combustíveis, 
áreas de conveniências e afins, e colocar placas de advertência proibindo o uso, sob pena de aplicação de multa. 
Prazo: Durante a Vigência da Licença.  

X. Obedecer a Lei Municipal Nº 3722, de 31/08/2017, artigo 1° - Fica expressamente vedado o 
funcionamento dos equipamentos de som automotivo, popularmente conhecidos como paredões de som, e 
equipamentos sonoros assemelhados, nas vias, praças, e demais logradouros públicos no âmbito do Município de 
Feira de Santana. Parágrafo único. A proibição de que trata este artigo se estende aos espaços privados de livre 
acesso ao público, tais como postos de combustíveis, postos de lavagem, espaço de eventos e estacionamentos e 
chácara, que realizam eventos com paredão, com cobranças de ingresso ou não. Prazo: durante a vigência desta 
Licença Unificada. 

XI. Apresentar projeto de Incêndio e Pânico aprovado pelo Corpo de Bombeiros da Bahia. Projeto deverá 
cumprir as exigências do decreto municipal nº 5.434/92. No que se refere a equipamento de combate a incêndio 
deve seguir a recomendação da portaria nº 3114 MTE, NR 23, Decreto Estadual Nº 16.302 de 27/08/2015, que 
estabelece normas e medidas de segurança contra incêndio e pânico nas edificações, estruturas e áreas de risco no 
Estado da Bahia, acompanhado da ART. Prazo: Após iniciar funcionamento das atividades do posto. 

XII.   Apresentar “Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiros – ACVB” para o Projeto de Prevenção e 
Combate a Incêndio e Pânico aprovado. Prazo: 90 (noventa) dias após o funcionamento das atividades. 

XIII.   Apresentar notas fiscais que são referentes ao serviço das recargas dos extintores que serão instalados 
na área externa e interna do posto. Prazo: 90 (noventa) dias após o funcionamento das atividades. 

XIV. Apresentar relatório dos resíduos de construção civil decorrente a obra concluída da área do posto que 
deverão ter sido destinados conforme Resolução CONAMA 307 de 05 de julho de 2002. Fica ainda determinado 
promover a segregação de todos os Resíduos Sólidos gerados na pela construção, realizando o acondicionamento e 
armazenamento de forma correta de acordo, a Classificação dos resíduos, conforme a NBR 10.004/04 e CONAMA 
Nº. 307/2002. O mesmo deverá ser apresentado por um relatório fotográfico após concluir o serviço da obra.  

XV.  Manter Cadastro Técnico Federal atualizado, apresentando a esta secretaria a documentação de 
Certificado de Regularidade – CR, com informação de estar em conformidade com as obrigações atual. Prazo: 
Anualmente. 

XVI.  Manter o Cadastro Estadual de Atividades potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos 
naturais – CEAPD, atualizado, apresentando a esta secretaria a documentação de certificação da regularização do 
cadastra através de DAE(s) quitados, caso seja passivo de cobrança, atual. Prazo: Anualmente. 

XVII.   Apresentar análises, e laudar, o monitoramento da qualidade da água do lençol freático através de 
poços artesianos, utilizado como poço de monitoramento, e Diagnóstico do solo, num raio de influência do 
empreendimento, para os parâmetros: óleos e graxas e VOC para produtos componentes dos combustíveis 
comercializados (Benzeno, Tolueno, Etil-benzeno e Xileno - BTEX), seguindo a avaliações da Norma Brasileira, ABNT 
NBR 15515-1, versão corrigida 05.04.2011 ou uma mais recente, interpretando estes resultados com os parâmetros 
da Resolução CONAMA nº 430, de 13 de maio de 2011, ou outra resolução que venha a ser publicada. O 
monitoramento deverá cobrir principalmente as áreas de maior possibilidade de possível contaminação, quais 
sejam: próximos aos tanques subterrâneos, ilhas de abastecimento e possíveis focos de contaminações. As amostras 
e análises químicas necessárias para elaboração do estudo/avaliação supra, deverão ser coletadas e analisadas por 
Laboratório acreditado pelo INMETRO, apresentando documentação comprobatória desse credenciamento, 
conforme Resolução CONAMA nº 430/2011. Prazo: 120 (cento e vinte) dias após iniciar suas atividades. 

XVIII.  Realizar o monitoramento da eficiência da caixa de separação de água/óleo, SAO, dos efluentes 
líquidos para a entrada e saída do sistema de caixa separadora de água e óleo, SAO, com realização dos seguintes 
parâmetros: pH, sólidos totais, óleos e graxas, e produtos componentes dos combustíveis comercializados (BTEX - 
Benzeno, Tolueno, Etil-benzeno e Xileno). O relatório deverá conter comentários técnicos sobre a eficiência da 
operação da SAO bem como quanto aos resultados obtidos estarem seguindo as recomendações da Resolução 
CONAMA nº 430, de 13 de maio de 2011, ou outra resolução que venha a ser publicado para lançamento de 
efluentes, com informações sobre as medidas mitigadoras para correção dos valores e parâmetros fora da 
determinação da resolução; deverá também conter a identificação, Anotação de Responsabilidade técnica (ART) e a 
assinatura do responsável técnico pelas análises. As amostras e análises químicas necessárias para elaboração do 
estudo/avaliação supra, deverão ser coletadas e analisadas por Laboratório acreditado pelo INMETRO, 
apresentando documentação comprobatória desse credenciamento, conforme Resolução CONAMA nº 430/2011. 
Prazo: semestralmente. 

XIX. Executar o programa de automonitoramento dos efluentes líquidos para a entrada e saída do sistema de 
Tratamento de Efluente, ETE, com realização dos seguintes parâmetros: pH, sólidos sedimentáveis, vazão média, 
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DBO, DQO, sólidos em suspensão, óleos e graxas. O relatório deverá conter comentários técnicos sobre a eficiência 
da operação do sistema tratamento dos efluentes sanitários bem como quanto aos resultados obtidos estarem 
seguindo as recomendações da Resolução CONAMA nº 430, de 13 de maio de 2011, ou outra resolução que venha a 
ser publicado para lançamento de efluentes, com informações sobre as medidas mitigadoras para correção dos 
valores e parâmetros fora da determinação da resolução; deverá também conter a identificação, registro 
profissional e a assinatura do responsável técnico pelas análises. Prazo: semestralmente. 

XX. Apresentar documentação comprobatória do envio do lodo biológico gerado quando da operação do 
Projeto do Sistema de Tratamento dos Efluentes Sanitários. Prazo: quando do acúmulo do lodo em quantidade 
necessária e suficiente para este envio. 

XXI. Fica proibida a destinação dos resíduos sólidos e oleosos, considerados como Resíduos Classe-1 segundo 
a NBR 10.004/87, em lixões, bota-fora e/ou aterros sanitários, devendo o empreendedor cumprir as diretrizes 
fixadas pela Resolução CONAMA 09/93, e atualizações, em relação ao óleo lubrificante usado. 

XXII. Manter as áreas de abastecimento e descarga dos sistemas com tanques subterrâneos de piso de 
concreto impermeabilizado e canaletas para coleta dos efluentes líquidos, os quais deverão ser direcionados para o 
Sistema de Separação Água/Óleo (SAO). 

XXIII. Realizar diariamente a limpeza das canaletas de drenagem na ilha de abastecimento de combustível, 
em face da facilidade de acúmulo de resíduos com o objetivo de facilitar o fluxo de efluente para a caixa Separadora 
de Água e Óleo. 

XXIV.  Apresentar o “Relatório de Avaliação Efetiva do Cumprimento do PGRS”. Este relatório deverá conter: 
avaliação do cumprimento das recomendações e das ações específicas sugeridas, no PGRS apresentado, e que foram 
efetivadas, com comprovação documental e fotográfica, para o desenvolvimento do PGRS; a avaliação periódica 
quali-quantitativas de todos os resíduos gerados efetivamente realizados, inclusive as embalagens de óleos que são 
deixadas pelos consumidores, quando da compra de óleo, a borra da caixa de separação de água e óleo, SAO e as 
lâmpadas fluorescentes, com as seguintes informações mínimas sobre os resíduos gerados na empresa: quantidades 
geradas, estocagens, tipos de acondicionamentos, quantidades de saídas e destinos finais desses resíduos com 
comprovação do envio para empresas de reciclagem/reutilização, devidamente licenciadas. No Relatório de 
Avaliação, além das comprovações acima mencionadas, deverá conter: informação documental e mensurada 
quantitativamente, se houve a redução nos gastos com a destinação dos resíduos, pelo uso e encaminhamento para 
reciclagem, conforme está no objetivo do PGRS apresentado; apresentar o “checklist”, Relatórios Periódicos de 
Avaliação dos Consultores e registro fotográficos, conforme definido na etapa de monitoramento do PGRS 
apresentado item “Monitoramento”; apresentar dados efetivamente realizados da “Tabela de Movimentação de 
Resíduos”, referente ao item “Controle Interno”, do PGRS apresentado; apresentar informações documentais da 
realização do “Programa de Educação Ambiental”, citado no item “ Qualificação dos Agentes”, do PGRS 
apresentado. Deverá ser acompanhado com a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do profissional 
responsável por sua execução. Quando o destino de qualquer resíduo sólido for à entrega a pessoais físicas, e 
jurídicas, deverá manter um cadastro dessas pessoas com o mínimo de informações como: nome, endereço, 
identidade e CPF. Prazo: 120 (cento e vinte) dias antes do vencimento desta licença. 

XXV. Efetuar, e apresentar a SEMMAM, a revalidação do Relatório/Laudo do Teste de Estanqueidade nos 
Tanques Subterrâneos, Tubulações, Conexões e Bombas, em conformidade com a NBR 13.784 da ABNT 
(Detecção de Vazamento em Postos de Serviço). Este teste de estanqueidade deverá constar sugestão de data, 
em dia/mês/ano, para a realização de um novo teste, com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica, 
ART, do profissional responsável por sua realização e habilidade pelo conselho de classe. O Certificado, para o 
Relatório/Laudo mencionado acima, deverão ser expedidos por empresa/profissional acreditado pelo INMETRO, 
apresentando documentação comprobatória desse credenciamento, conforme Resolução CONAMA nº 273/2000 
e Resolução CEPRAM nº 3656/2006. Prazo: Os demais laudos/teste de estanqueidade deverão ter 
periodicidade conforme “Nota” referente ao Anexo A da “Tabela A.1 – Seleção de métodos de detecção de 
vazamento no SASC”, da Norma Técnica, ABNT NBR 13784 de outubro de 2006, ou o prazo sugerido pelo 
profissional, ou seja, o de menor prazo; 90 dias após o funcionamento das atividades. 

XXVI. Destinar os resíduos de óleo usado e da borra do separador água/óleo, SAO, a empresas de re-
refinadoras devidamente licenciadas pelo órgão ambiental competente, em conformidade com a Resolução 
CONAMA nº 362/2005, e atualizações, mantendo arquivo das documentações comprobatória, para fiscalizações. 
Apresentar a SEMMAM estas documentações. Prazo: na renovação desta licença. 

XXVII.  Apresentar as notas fiscais de aquisição de todo material adquirido de origem mineral como: 
areia, brita, madeira e outros, que foram utilizados para construção do posto. As notas deverão estar 
acompanhadas das respectivas licenças ambientais expedidas pelos órgãos competentes; Prazo: 30 dias. 

XXVIII. Promover Logística Reversa, entregando as embalagens vazias de óleos lubrificantes para 
empresas regularizadas legalmente. 
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XXIX. Interditar imediatamente a operação dos tanques subterrâneos que acusarem vazamentos, 
realizando investigação prévia de contaminação do solo e lençol freático e comunicar imediatamente a 
SEMMAM a ocorrência de quaisquer vazamentos, acidentes ou desativação da atividade, responsabilizando-se 
pela adoção de medidas e cronograma adotados para controle da situação emergencial e para o saneamento das 
áreas impactadas bem como análise de solo para os principais hidrocarbonetos aromáticos constituídos dos 
combustíveis veiculares, contemplando entre outros, a investigação prévia de contaminação do solo e lençol 
freático. 

XXX. Realizar apenas descarga selada nas operações de transferência de combustíveis dos caminhões 
para os tanques subterrâneos, mantendo as câmaras de contenção permanentemente limpas e secas, 
bombeando imediatamente para os tanques, os combustíveis que eventualmente derramarem quando do 
descarregamento. 

XXXI. Executar os serviços de sinalizações de segurança na área do posto de acordo com as normas 
estabelecidas pela Agência Nacional de Petróleo, e as normas de segurança aprovadas conforme as NBRS 5419, 
9077, 12.693, 13.434-1, 13.434-2 e 10.898. 

XXXII. Condicionante Recomendatória: Dicas para tornar sua empresa mais amiga do meio ambiente: 1. 
Diminua o consumo de descartáveis, 2. Use luzes fluorescentes, 3. Reduza o uso de energia elétrica, 4. Diminua o 
uso de papel, 5. Separe e descarte corretamente o lixo produzido, 6. Trabalhe com empresas verdes, 7. Utilize seus 
equipamentos de forma consciente e eficiente, 8. Use equipamentos mais sustentáveis, 9. Use produtos 
biodegradáveis, 10. Priorizar o uso de energias renováveis.  

XXXIII. Manter uma cópia da Portaria, relativa à Licença Unificada, no endereço de desenvolvimento das 
atividades do empreendimento, para futuras fiscalizações e acompanhamento de cumprimento das condicionantes. 

XXXIV. A SEMMAM, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de 
controle e adequação, suspender ou cancelar a presente Licença, quando ocorrer: 

• Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais; 

• Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a Licença Ambiental; 

• Superveniência de graves riscos ambientais e de saúde; 

• Superveniência de normas técnicas e legais sobre o assunto. 
Ressalte-se que a Licença Unificada em apreço não dispensa nem substitui a obtenção pelo requerente de 

outras licenças legalmente exigíveis. 
Cabe esclarecer que a SEMMAM não possui responsabilidade técnica sobre os projetos de sistemas de 

controle ambiental e estudos apresentados para implantação, sendo a execução, operação, comprovação de 
eficiência e/ou gerenciamento dos mesmos de inteira responsabilidade da própria empresa, seu projetista e/ou 
prepostos. 

Oportuno advertir ainda, que o descumprimento de todas ou quaisquer condicionantes previstas ao 
final deste parecer e qualquer alteração, modificação ou ampliação sem a devida e prévia comunicação a 
SEMMAM, tornam o empreendimento em questão passível de autuação.  

 
Art. 2º - Esta Licença Unificada refere-se à análise de viabilidade ambiental de competência da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais – SEMMAM, cabendo ao interessado obter a Anuência e/ou 
Autorização das outras instâncias no Âmbito Federal, Estadual ou Municipal, quando couber, para que o mesmo 
alcance seus efeitos legais. 

 
Art. 3º - Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos 

condicionantes acima citados, seja mantido disponíveis à fiscalização da SEMMAM e aos demais órgãos do Sistema 
Estadual de Administração dos Recursos Ambientais – SEARA. 

 
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
Feira de Santana, 15 de fevereiro de 2023. 

 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA 

ANTÔNIO CARLOS DALTRO COELHO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

 E RECURSOS NATURAIS 
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DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 

PORTARIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
LICENÇA UNIFICADA 

 
PORTARIA Nº 14, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2023. 

 
O Secretário Municipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais, no exercício da competência que lhe foi 

delegada pela Lei Complementar Nº 120/2018, de acordo com o Parecer Técnico Nº. 12/2023 e tendo em vista o 
que consta do Processo Nº 5755/2020 - DIV. LIC – LU. 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Conceder LICENÇA UNIFICADA - LU, válida pelo prazo de até 02 (dois) anos, a empresa AUTO POSTO 

GT COMERCIAL DE DERIVADOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o N° 24.054.844/0001-83 e Inscrição Municipal N° 
62.266-4, situado a Av. Nóide Cerqueira, 6791, SIM, Feira de Santana – Bahia, nas Coordenadas Geográficas: 
12°15'25.19"S e 38°55'12.58"O, para continuar a desenvolver a atividade econômica de comercialização de 
combustíveis para veículos automotores - de gasolina comum,  de gasolina aditivada,  gasolina octapro,  etanol e e  
diesel S10, com uma capacidade de armazenamento de 60 (sessenta) m3, mediante o cumprimento da legislação em 
vigor e das condicionantes abaixo relacionados, cujos prazos contarão a partir da publicação da Portaria desta 
Licença Unificada – LU. 

CONDICIONANTES PROPOSTOS: 
I. Requerer previamente, à SEMMAM, pedido de renovação desta licença. Prazo: 120 antes do 

vencimento desta Licença Unificada. 
II. Requerer previamente, à SEMMAM, a competente licença no caso de alteração que venha a ocorrer no 

Projeto apresentado, conforme Lei Complementar Municipal nº 120, de 20 de dezembro de 2018 e suas alterações; 
Prazo: a qualquer tempo antes do prazo de vencimento desta Licença Unificada. 

III. Manter na unidade um Kit Mitigação - Emergência Ambiental, para o controle de 
derramamentos/vazamentos de combustíveis, em atendimento a Norma Regulamentadora NR 20. Apresentar um 
registro fotográfico de aquisição. Prazo: 90 (noventa) dias. 

IV. Operar o empreendimento de acordo com os níveis de ruídos, emitidos pelas instalações e 
equipamentos estabelecidos no Capítulo de Sons e Ruídos, da Lei Complementar Municipal nº 120, de 20 de 
dezembro de 2018, combinada com a Norma ABNT NBR 10151/2000 e Resolução CONAMA 01/90, inclusive para 
atividades realizadas pelos empreendimentos terceirizados. Prazo: durante a vigência desta Licença Unificada. 

V. Obedecer a Lei Municipal Nº 3722, de 31/08/2017, artigo 1° - Fica expressamente vedado o funcionamento 
dos equipamentos de som automotivo, popularmente conhecidos como paredões de som, e equipamentos sonoros 
assemelhados, nas vias, praças, e demais logradouros públicos no âmbito do Município de Feira de Santana. 
Parágrafo único. A proibição de que trata este artigo se estende aos espaços privados de livre acesso ao público, tais 
como postos de combustíveis, postos de lavagem, espaço de eventos e estacionamentos e chácara, que realizam 
eventos com paredão, com cobranças de ingresso ou não. Prazo: durante a vigência desta Licença Unificada. 

VI. Realizar e apresentar o Laudo Técnico de sondagens nas cercanias, em um raio de 100 metros a partir 
do posto, com medições de “Compostos Orgânicos Voláteis - VOC – Fase Gás”, ao longo da perfuração, e análises 
químicas de Benzeno, Tolueno, Etilbenzeno e Xileno (BTEX), Hidrocarbonetos Policíclicos Aromáticos (PAH) e 
Hidrocarboneto Total de Petróleo (TPH), com o mínimo de um ponto a montante e dois pontos a jusante dos pontos 
próximos às áreas críticas (tanques, bombas, filtros, caixa de SAO e áreas com histórico de contaminação), que dará 
subsídio inclusive para acompanhar a isenção de contaminação do solo e lençol freático. Este estudo deverá 
identificar, em planta baixa, a localização geográfica dos poços de monitoramento para os pontos analisados, 
profundidade em que foram realizados, tanto para amostra da água subterrânea quando amostra do solo, bem 
como sentido do fluxo das águas subterrâneas e deverá também conter a identificação, Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART), e a assinatura do responsável técnico pelo monitoramento, com base na NBR 
referente a Investigação Detalhada. As análises laboratoriais devem ser comparadas as concentrações referentes à 
Resolução CONAMA nº 420/2009, ou sua revisão, realizadas por empresa creditada pelo INMETRO, conforme 
definido no dispositivo do artigo 19º da citada Resolução. Prazo: 120 (cento e vinte) dias.  

VII. Realizar uma primeira campanha em 120 (cento e vinte) dias, e demais campanhas apresentar os 
resultados anualmente, de monitoramento da eficiência para as caixas de separação de água/óleo, SAO, dos 
efluentes líquidos, para a entrada e saída do sistema de caixa separadora de água e óleo, SAO, com realização dos 
seguintes parâmetros: pH, sólidos totais, óleos e produtos componentes dos combustíveis comercializados (BTEX) 
Hidrocarbonetos Policíclicos Aromáticos (PAH) e Hidrocarboneto Total de Petróleo (TPH). O relatório deverá conter 
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comentários técnicos sobre a eficiência da operação da SAO, para os resultados obtidos, seguindo as 
recomendações da Resolução CONAMA nº 430, de 13 de maio de 2011, ou outra resolução que venha a ser 
publicado para lançamento de efluentes, com informações sobre as medidas mitigadoras para correção dos valores 
e parâmetros fora da determinação da resolução; deverá também conter a identificação, Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART), realizado por profissional habilitado pelo CREA/BA. As análises devem ser realizadas 
em laboratórios creditados pelo INMETRO, conforme definido no dispositivo do artigo 26º da Resolução. Prazo: uma 
primeira campanha em 120 (cento e vinte) dias. Demais campanhas apresentar os resultados anualmente. 

VIII. Manter a operação, limpeza e manutenção preventiva das Caixas Separadoras de Água e Óleo – SAO, 
conforme NBR 14605/2010 e NBR 15594-3/2008. Apresentar registro fotográfico de que mantem a saída da SAO 
limpa. Prazo: apresentar os resultados fotográficos anualmente, juntamente com os resultados das campanhas 
anuais mencionadas no item acima. 

IX. Apresentar documento de Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB, atualizado e emitido 
pelo Corpo de Bombeiro. Prazo: até 60 (sessenta) dias e com vencimento para o ano em curso. 

X. Realizar e apresentar na SEMMAM, novo “Laudo de Ensaio de Estanqueidade” para tanques e, bombas, 
tubulações e conexões, realizadas por empresa creditada e certificada pelo INMETRO, em conformidade com a NBR 
13.784 da ABNT (Detecção de Vazamento em Postos de Serviço). Prazo: Anualmente. 

XI. Operar os Sistemas de Abastecimento com Tanques Subterrâneos de Combustível (SASC) conforme as 
normas e critérios estabelecidos nas Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT atualizadas, 
naquilo que couber, bem como suas revisões e complementações, principalmente aquelas relacionadas às condições 
adequadas de funcionamento dos equipamentos e sistemas de detecção e proteção contra vazamento, 
derramamento, transbordamento, corrosão em tanques subterrâneos e tubulações, os sistemas de emanação de 
vapores e respiros dos tanques subterrâneos. Prazo: Contínuo. 

XII. As áreas de abastecimento e descarga dos sistemas com tanques subterrâneos em piso de concreto 
impermeabilizado e canaletas para coleta dos efluentes líquidos devem ser limpas periodicamente para evitar 
entupimentos, os efluentes deverão ser direcionados para o Sistema de Separação Água/Óleo (SAO). Prazo: 
Contínuo e apresentar registro fotográfico, de limpeza das canaletas, quando do pedido de renovação desta 
licença de operação. 

XIII. Realizar apenas descarga selada nas operações de transferência de combustíveis dos caminhões para os 
tanques subterrâneos, mantendo as câmaras de contenção permanentemente limpas e secas, bombeando 
imediatamente para os tanques, os combustíveis que eventualmente derramarem quando do descarregamento. 
Prazo: Contínuo e apresentar registro fotográfico, quanto a limpeza das câmaras de contenção, quando do pedido 
de renovação desta licença de operação. 

XIV. Fornecer e fiscalizar o uso obrigatório dos equipamentos de proteção individual (EPI’s) aos funcionários 
da empresa, conforme Norma Regulamentadora nº 006/78 do Ministério do Trabalho, e cumprir todas as Normas 
Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego – NR´s, pertinentes à atividade da empresa, conforme PPRA 
apresentado; Prazo: Contínuo. 

XV. Fica proibida a destinação dos resíduos sólidos e oleosos, considerados como Resíduos Classe-1 segundo 
a NBR 10.004/87, em lixões, bota-fora e/ou aterros sanitários, devendo o empreendedor cumprir as diretrizes 
fixadas pela Resolução CONAMA 09/93, e atualizações, em relação ao óleo lubrificante usado. Prazo: Contínuo. 

XVI. Apresentar “Relatório de Avaliação do cumprimento do PGRS” apresentado, referente aos objetivos ali 
apontados como: segregar, acondicionar e destinar todos os resíduos sólidos de forma ambientalmente correta, 
seguindo as diretrizes legais e normas técnicas impostas pelos órgãos competentes e em conformidade com a 
legislação ambiental vigente, além da promoção de coleta seletiva, através de relatório fotográfico. Deverá incluir, 
neste Relatório, preenchimento de Tabelas com os quantitativos dos resíduos, identificados no PGRS apresentado, 
contendo informações como: dados da empresa destinatária; dados do transportador (empresa coletora, CNPJ, nº 
da licença, veículo transportador, placa do veículo, data, nome do transportador e recebedor), descrição do resíduo 
(quantidade, volume transportado) de todos os tipos de resíduos originados na empresa. Deverá ser acompanhado 
de Anotação de Responsabilidade – ART de EXECUÇÃO desta avaliação do PGRS. Prazo: Imediato e repetir 
anualmente. 

XVII. Continuar a destinar os resíduos de óleo usado e da borra do separador água/óleo, SAO, a empresas de 
re-refinadoras devidamente licenciadas pelo órgão ambiental competente, em conformidade com a Resolução 
CONAMA nº 362/2005, e atualizações, mantendo documentação comprobatória. Prazo: continuo, mas apresentar 
semestralmente na SEMMAM documentação comprobatória. 

XVIII. Apresentar documentos de comprovação de recolhimento, junto à empresa licenciada, do óleo 
usado proveniente da troca de óleo, bem como as empresas que recolhem as embalagens de óleo lubrificantes 
vazias. Prazo: semestralmente. 

XIX. Manter Cadastro Técnico Federal atualizado, apresentando documentação de Certificado de 
Regularidade – CR, com informação de estar em conformidade com as obrigações atual. Prazo: anualmente. 
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XX. Manter o Cadastro Estadual de Atividades potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos 
naturais – CEAPD, atualizado, apresentando documentação de certificação da regularização do cadastra através de 
DAE(s) quitados, caso seja passivo de cobrança, atual. Prazo: anualmente. 

XXI. Interditar imediatamente a operação dos tanques subterrâneos que acusarem vazamentos, realizando 
investigação prévia de contaminação do solo e lençol freático e comunicar imediatamente a SEMMAM a ocorrência 
de quaisquer vazamentos ou acidentes, responsabilizando-se pela adoção de medidas e cronograma adotados para 
controle da situação emergencial e para o saneamento das áreas impactadas bem como análise de solo para os 
principais hidrocarbonetos aromáticos constituídos dos combustíveis veiculares, contemplando entre outros, a 
investigação prévia de contaminação do solo e lençol freático. Prazo: Contínuo. 

XXII. Manter uma cópia da Portaria, relativa à esta Licença Unificada, no endereço de desenvolvimento das 
atividades do empreendimento, situado a Av. Nóide Cerqueira, 6791, SIM, Feira de Santana – Bahia, para futuras 
fiscalizações e acompanhamento de cumprimento das condicionantes. Prazo: Contínuo. 

XXIII. A SEMMAM, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de 
controle e adequação, suspender ou cancelar a presente Licença Unificada, quando ocorrer: 
 

• Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais; 
• Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a Licença Ambiental 

Simplificada; 
• Superveniência de normas técnicas e legais sobre o assunto; 
• Superveniência de graves riscos ambientais e de saúde. 
 

Ressalte-se que a Licença Unificada - LU em apreço não dispensa nem substitui a obtenção pelo requerente 
de outras licenças legalmente exigíveis. 

 

Cabe esclarecer que a SEMMAM não possui responsabilidade técnica sobre os projetos de sistemas de 
controle ambiental e estudos apresentados para implantação, sendo a execução, operação, comprovação de 
eficiência e/ou gerenciamento dos mesmos de inteira responsabilidade da própria empresa, seu projetista e/ou 
prepostos. 

 

Feira de Santana – BA, 20 de fevereiro de 2023. 
 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA 

ANTÔNIO CARLOS DALTRO COELHO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

 E RECURSOS NATURAIS 
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